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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Ano-calendario: 2002, 2003
COOPERATIVAS DE CREDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.

Por ter natureza de ato cooperativo tipico, o resultado de receitas financeiras
decorrentes de aplica¢des financeiras realizadas por cooperativas de crédito,
nao se sujeita ao Imposto de Renda Pessoa Juridica.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQuIDO - CSLL
Ano-calendario: 2002, 2003
COOPERATIVAS DE CREDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.

Por ter natureza de ato cooperativo tipico, o resultado de receitas financeiras
decorrentes de aplica¢des financeiras realizadas por cooperativas de crédito,
nao se sujeita a Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Ano-calendario: 2002, 2003
COOPERATIVAS DE CREDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.

Por ter natureza de ato cooperativo tipico, o resultado de receitas financeiras
decorrentes de aplica¢des financeiras realizadas por cooperativas de crédito,
nao se sujeita a Contribui¢do para o PIS/PASEP.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Ano-calendario: 2002, 2003
COOPERATIVAS DE CREDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.
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 Ano-calendário: 2002, 2003
 COOPERATIVAS DE CRÉDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.
 Por ter natureza de ato cooperativo típico, o resultado de receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras realizadas por cooperativas de crédito, não se sujeita ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica.
  Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL
 Ano-calendário: 2002, 2003
 COOPERATIVAS DE CRÉDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.
 Por ter natureza de ato cooperativo típico, o resultado de receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras realizadas por cooperativas de crédito, não se sujeita a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
  Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
 Ano-calendário: 2002, 2003
 COOPERATIVAS DE CRÉDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.
 Por ter natureza de ato cooperativo típico, o resultado de receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras realizadas por cooperativas de crédito, não se sujeita a Contribuição para o PIS/PASEP.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Ano-calendário: 2002, 2003
 COOPERATIVAS DE CRÉDITO. RECEITAS FINANCEIRAS.
 Por ter natureza de ato cooperativo típico, o resultado de receitas financeiras decorrentes de aplicações financeiras realizadas por cooperativas de crédito, não se sujeita a Contribuição da COFINS.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. Vencido(a) o(a) Conselheiro(a) Sérgio Rodrigues Mendes.
 (assinado digitalmente)
 Selene Ferreira de Moraes - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Walter Adolfo Maresch - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Selene Ferreira de Moraes (presidente), Walter Adolfo Maresch, Sergio Rodrigues Mendes, Meigan Sack Rodrigues, Viviani Aparecida Bacchmi e Sérgio Luiz Bezerra Presta. 
  C.E.C.M. - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CRÉDITO MÚTUO DOS SERVIDORES MUNICIPAIS DE SÃO PAULO, pessoa jurídica já qualificada nestes autos, inconformada com a decisão proferida pela DRJ SÃO PAULO/SP I, interpõe recurso voluntário a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, objetivando a reforma da decisão.
Adoto o relatório da DRJ por bem retratar os fatos.
DA AUTUAÇÃO - Conforme Termo de Verificação de fls. 09/10, em fiscalização empreendida junto à empresa acima identificada, referente aos anos-calendário de 2002 e 2003, a Fiscalização relata o seguinte:
Tendo sido intimada, a empresa apresentou demonstrativo de receitas de atos cooperativos, e atos não cooperativos, que são aplicações financeiras junto às instituições financeiras, no caso Banco do Brasil, Banespa e Unibanco, que não estão declaradas nas declarações de IRPJ entregues à Secretaria da Receita Federal, dos exercícios de 2003 (ano-base de 2002) e de 2004 (ano-base de 2003);
Que tendo a empresa realizado aplicações financeiras junto a várias instituições financeiras, não cooperativas, o que indica que são atos não cooperados e, portanto, fora da denominação de atos cooperativos, citados pelo artigo 79 da Lei n°5.764/71, tem-se assim, que os atos que envolvam a cooperativa e outra pessoa não associada, no nosso caso, um banco, estão fora da definição de atos cooperativo, conforme o artigo 183 do RIR/99 o que faz com que se sujeitem a incidência da norma tributária, as aplicações financeiras no mercado financeiro, efetuadas pelas cooperativas, por não constituírem negócios jurídicos vinculados à finalidade básica dos atos cooperativos.
Desta forma, então, é de se lançar de oficio o crédito tributário não declarado em questão, conforme abaixo relacionamos:
Período Receitas Financeiras de atos não cooperativos 12/2002 R$137.436,63 12/2003 R$195.981,14 Em decorrência das constatações feitas pela fiscalização, em 17/02/2006 foram lavrados os Autos de Infração: (i) Imposto de Renda-Pessoa Jurídica (fls.11/14 e 16); (ii) Contribuição para o Programa de Integração Social (fls.15, 17/19); (iii) Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (fls.20/23); (iv) Contribuição social Sobre o Lucro Líquido (fls.24/28), com os valores a seguir discriminados:
Demonstrativo do Imposto de Renda- Pessoa Jurídica (fls.11).
Crédito Tributário Enquadramento Legal Valor em R$ IRPJ Art. 24 da Lei n°9.249/95; art. 249, inciso II, 50.012,66 251 e parágrafo único, 278, 279, 280 e 288, do RIR/99. Juros de Mora (calculados até Art. 61 § 2°, da Lei n° 9.430/96. 20.652,08 31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n° 9.430/96. 37.509,48 TOTAL 108.174,22 
Demonstrativo do PIS (fls.15).
Crédito Tributário Enquadramento Legal Valor em R$ PIS Art. 24 § 2° da Lei n°9.249/95; art. 2° alínea "a" 2.167,20 e parágrafo único, 3° 10, 26, 51 e 91 do Decreto n°4.524/02. Juros de Mora (calculados até Art. 61 § 2°, da Lei n° 9.430/96. 894,91 I 31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n° 9.430/96. 1.625,39 TOTAL 4.687,50 
Demonstrativo da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (fls.22). 
Crédito Tributário Enquadramento Legal Valor em R$ COFINS Art. 2°, inciso II e parágrafo único, 3° 10, 22, 11.962, arts. 33, 51 e 91 do Decreto n°4.524/02; Art. 18 da Lei n°10.684/03. Juros de Mora (calculados até Art. 61 § 2°, da Lei n° 9.430/96. 4.774,40 31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n° 9.430/96. R$ 8.971,74 TOTAL 25.708,47, 
Demonstrativo da Contribuição Social (fls. 27)
Crédito Tributário Enquadramento Legal Valor em R$ Contribuição Art. 2° e §§, da Lei n° 7.689/88; art. 28 da Lei n° 30.007,59 9.430/96; art. 7° da MP 1.807/99 e reedições; i art. 6° da MP 1.858/99 e reedições. Juros de Mora (calculados até Art. 61, §3°, da Lei n° 9.430/96. 12.391 ,23 31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n° 9.430/96. R$ 22.505,68 TOTAL 64.904,50, 
DA IMPUGNAÇÃO 
A autuada apresentou a impugnação de fls.31/40, protocolizada em 17/03/2006, acompanhada dos documentos de fls. 41/91, expondo, em síntese, que:
1. Na situação específica das cooperativas de crédito que têm como objeto estatutário proporcionar, pela mutualidade, a assistência financeira aos associados, fomentando a circulação creditícia, entende-se que as mesmas não estão obrigadas ao recolhimento de impostos.
1.1. As cooperativas de crédito, referendadas pelo Estatuto Social, demonstram de forma contundente e sob o manto constitucional e legal que, ao praticarem sua atividade essencial, integrada pelos denominados atos cooperativos, não auferem lucros, rendas ou receitas.
1.2. As receitas e as despesas, na verdade, são dos cooperados (associados), assim como o eventual resultado positivo obtido pela cooperativa é sobra, dividida na proporção dos serviços usufruídos de cada associado.
1.3. Exige-se que as cooperativas trabalhem com uma margem de segurança para não ficarem produzindo somente perdas. Daí, no cooperativismo, surge a sobra e, caso o resultado seja negativo, cria-se a perda. Sobra não é o objetivo da cooperativa, mas uma decorrência necessária. 
1.4. A sobra ou a perda que ocorra na cooperativa é uma mera inadequação entre o custo dos serviços ou produtos e o valor recebido por estes. Não há o objetivo de lucro ou mesmo o de sobras, pois a cooperativa visa atingir seu objetivo de prestar serviços ao preço exato de seu custo.
2. Do ponto de vista do princípio da igualdade, as sociedades cooperativas não devem ter o mesmo tratamento fiscal das sociedades comerciais, pois pessoas jurídicas como as cooperativas de crédito só praticam atos cooperativos, que não realizam a hipótese de incidência dos tributos exigidos pela União Federal, que são, por conseguinte, indevidos.
3. A equiparação das cooperativas de crédito às instituições financeiras pelo artigo 22, parágrafo 1°, da Lei 8.212/91 resulta em dupla ofensa ao princípio da isonomia, em face dos artigos 5° e 150, inciso II, da CF, já que se verifica tratamento desigual a iguais (cooperativas de crédito tratadas de forma diferentes das demais cooperativas) e tratamento igual a desiguais (cooperativas de crédito tratadas da mesma forma que bancos e congêneres). 
4. Em atenção às especificidades das cooperativas de crédito, vem sendo firmada posição no Judiciário no sentido de que todas as aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito, inclusive em entes não cooperativos integram o denominado ato cooperativo, consoante julgados do STJ e do Conselho de Contribuintes.
A CONCLUSÃO Por tudo o que já se viu e frente aos documentos apresentados, espera e requer a impugnante que seja acolhida apresente IMPUGNAÇÃO para o fim de assim ser decidido, cancelando-se o débito reclamado e seus reflexos.
A DRJ SÃO PAULO/SP I, através do acórdão nº 16-21.412, de 18 de maio de 2009 (fls. 95/104), julgou procedente o lançamento, ementando assim a decisão:
Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ 
Ano-calendário: 2002, 2003 
Ementa: COOPERATIVA. CONCEITO DE SOBRA.
O fato de a lei do cooperativismo denominar a mais valia de "sobra" não tem o intuito de excluí-la do conceito de lucro, mas permitir um disciplinamento específico da destinação desses resultados (sobras), cujo parâmetro é o volume de operações de cada associado, enquanto o lucro deve guardar relação com a contribuição do capital (Lei n 6.404, de 1976, art. 187).
APLICAÇÕES FINANCEIRAS EM INSTITUIÇÕES NÃO COOPERATIVAS. INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA.
As aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito em outras instituições financeiras, não cooperativas, não se caracterizam como atos cooperativos, incidindo o imposto de renda sobre o resultado obtido pela cooperativa nessas aplicações.
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. EQUIPARAÇÃO COM INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS. OFENSA À ISONOMIA. MATÉRIA FORA DA COMPETÊNCIA DE APRECIAÇÃO DAS INSTÂNCIAS ADMINISTRATIVAS1 JULGADORAS.
A alegação de ofensa ao princípio constitucional de isonomia cometida por dispositivo legal que equipara cooperativas de crédito com instituições financeiras constitui matéria cuja apreciação foge à competência das instâncias julgadoras administrativas, às quais cabe aplicar as leis vigentes aos casos concreto detendo poderes para afastá-las por pretensos vicios de inconstitucionalidade, o que é atribuição exclusiva do Poder Judiciário.
TRIBUTAÇÃO DO PIS, COFINS E CSLL.
O resultado das aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito em outras instituições financeiras deve ser tributado pelo PIS, COFINS e CSLL.
Ciente da decisão em 13/07/2009, conforme Aviso de Recebimento � AR (fl. 107), apresentou o recurso voluntário em 11/08/2009 - fls. 108/122, onde reitera os argumentos da inicial.
É o relatório.

 Conselheiro Walter Adolfo Maresch
O recurso é tempestivo e preenche os demais requisitos legais para sua admissibilidade, dele conheço.
Trata o presente processo de autos de infração IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, lavrados em virtude de não oferecimento à tributação de resultados de atos não cooperativos (aplicações financeiras), auferidos por cooperativa de crédito nos anos calendários 2002 e 2003.
Alega a recorrente em síntese, de que por ser cooperativa de crédito as receitas decorrentes de aplicações financeiras, não se sujeitam a qualquer tipo de tributação, por decorrerem de atos cooperativos.
Entendo que assiste razão à interessada.
Com efeito, registro inicialmente o deficiente método empregado para a tributação das receitas e da precária instrução processual realizada pela autoridade fiscal o que já determinaria em grande parte a impossibilidade de manutenção do lançamento de ofício.
No que tange ao Imposto de Renda Pessoa Jurídica e Contribuição Social s/Lucro Líquido se impunha a apuração e demonstração do lucro real e base de cálculo da CSLL, a partir dos resultados (lucros ou sobras), sem o que não é possível aferir a base imponível dessas exações.
Também com relação às contribuições do PIS e COFINS seja pela base de cálculo anual utilizada e a total ausência de comprovação de onde os valores foram extraídos, comprometem sobremaneira a aferição da exatidão e legalidade do lançamento.
No entanto, com relação a matéria de fundo, não restam dúvidas de que o lançamento de ofício não merece prosperar.
Com efeito, se para as sociedades cooperativas em geral até o presente momento, as receitas financeiras tem natureza de atos não cooperativos (Súmula 262 do STJ), para as cooperativas de crédito tal não ocorre devendo ser considerados atos cooperativos típicos.
Tal constatação decorre que a captação de recursos e sua aplicação da forma mais rentável ocorre em nome e em favor dos associados da cooperativa de crédito, sendo atos inequivocamente ligados a atividade para a qual a sociedade cooperativa foi constituída, com fulcro no art. 79 da Lei nº 5.764/71:
Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais.
Parágrafo único. O ato cooperativo não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria (grifei).
Portanto não se trata de afastar qualquer norma tributária que em tese determina a tributação do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS mas tão somente considerar como ato cooperativo e não sujeito a qualquer tributação, com base na Lei especial nº 5.764/71, as receitas financeiras auferidas por cooperativa de crédito. 
O CARF tem adotado este entendimento, conforme decisão da CSRF (Ac. 910100.626, de 06/07/2010) cuja ementa e voto condutor da lavra da ilustre conselheira Viviane Vidal Wagner, não deixam margem a qualquer dúvida:
Assunto: Contribuição Social sobre o Lucro Líquido CSLL Exercícios: 2000, 2001, 2002, 2003 
Ementa: COOPERATIVA DE CRÉDITO. APLICAÇÕES FINANCEIRAS, ATOS COOPERATIVOS, NÃO TRIBUTAÇÃO.
A efetivação de aplicações financeiras por cooperativas de crédito no mercado constitui ato cooperativo não sujeito à tributação. (Precedentes do STJ)
(...)
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
(...)
Voto Conselheira VIVIANE VIDAL WAGNER 
Presentes os pressupostos recursais, o recurso é de ser conhecido.
Os limites da lide ora cingem-se à tributação do resultado das aplicações financeiras no mercado, caso se configurem tais operações como ato cooperado, ou não.
A Lei n.° 5364/71, ao tratar da Política Nacional de Cooperativismo, define a forma de tributação das cooperativas e estabelece a incidência de tributação sobre as receitas derivadas de atos não cooperativos. Dispõem os artigos 85, 86, 87 e 111 da Lei n.° 5364/71, litteris:
(...)
As cooperativas de crédito assumem uma das formas permitidas pelo art. 5º da Lei nº 5.764/71, subordinando-se supletivamente às diretrizes fixadas pelo Conselho Monetário Nacional, consoante o disposto no art. 10.3 da mesma lei. Apesar disso, sua forma de tributação é especial e não pode ser simplesmente equiparada à das instituições financeiras, pois não descaracteriza a sua natureza de cooperativa o objetivo de ofertar crédito aos seus cooperados. A tributação deve atingir apenas atos não cooperativos e, neste ponto, é assente a posição deste Colegiado.
A questão específica do presente recurso refere-se ao correto enquadramento do resultado das aplicações financeiras realizadas pela cooperativa com os recursos disponíveis.
O acórdão recorrido adotou a posição firmada pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que as receitas de aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito não são tributáveis por caracterizarem atos cooperativos.
Do Agravo Regimental no Recurso Especial nº 1.057.481 � CE (2008/1048520), de relatoria do Ministro Francisco Falcão, que trata da incidência do PIS e da Cofins, se extrai a seguinte fundamentação, verbis:
�(...)
Também remanesce pacificado o entendimento de que os atos praticados pelas cooperativas de crédito não auferem lucro, porquanto as despesas e os resultados são divididos entre seus cooperados. Esse entendimento está consagrado em inúmeros precedentes desta Corte, a exemplo dos que se seguem REsp nº 573.393/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004, p, 282, AgRg no REsp nº 650.656/RJ, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJ de 17/12/2004; AgRg nos EDcl no Ag 980095/SP, Rel. Min.. LUIZ FUX, Dje de 29/09/2008, este último assim ementado, verbis:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO, AGRAVO REGIMENTAL, RECURSO ESPECIAL. PIS, COOPERATIVA DE CRÉDITO. ATOS COOPERATIVOS 
(...)
10. A doutrina, por seu turno, é uníssona ao assentar que pelas suas características peculiares, principalmente seu papel de representante dos associados, os valores que ingressam, como os decorrentes da conversão do produto (bens ou serviços) do associado em dinheiro ou crédito nas de alienação em comum, ou os recursos dos associados a serem convertidos em bens e serviços nas de consumo (ou, neste último caso, a reconversão em moeda após o fornecimento feito ao associado), não devem ser havidos como receitas da cooperativa. (...) 12. Outrossim, a Primeira Seção, no julgamento do REsp 591298/MG, Relator para o acórdão o Ministro Castro Meira, sessão de 27 de outubro de 2004, firmou o entendimento de que os atos praticados pelas cooperativas de crédito não são passíveis de incidência tributária, uma vez que a captação de recursos e a realização de aplicações no mercado financeiro, com o intuito de oferecer assistência de crédito aos associados, constituem atos cooperativos. 13. A intributabilidade pelo PIS do ato cooperativo alcança todas as aplicações financeiras, conducentes à consecução dos objetivos sociais das cooperativas. 14. Agravo regimental desprovido, (grifei).
No mesmo sentido:
EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 611217 / MG EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL 2003/02138920 Relator(a) Ministra ELIANA CALMON (1114)
Órgão Julgador T2 SEGUNDA TURMA Data do Julgamento 20/10/2009 Data da Publicação/Fonte DJe 04/11/2009.
Ementa PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO � EMBARGOS DE DECLARAÇÃO � NÃO INCIDÊNCIA DO PIS SOBRE AS APLICAÇÕES FINANCEIRAS REALIZADAS PELAS COOPERATIVAS DE CRÉDITO 1. Conforme jurisprudência sedimentada pelas Turmas da Primeira Seção, as aplicações financeiras das sociedades cooperativas de crédito não sofrem a incidência do PIS. 2. Embargos de declaração acolhidos para explicitação.�
Essa orientação ainda pode ser confirmada em julgado recente da Segunda Turma daquele Egrégio tribunal no AgRg no AgRg no REsp 717126 / SC, de relatoria do Ministro Herman Benjamin, julgado em 09/02/2010, abaixo transcrito:
�Ementa PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
COOPERATIVAS DE CRÉDITO. APLICAÇÕES FINANCEIRAS. ATOS COOPERATIVOS. IMPOSTO DE RENDA. NÃOINCIDÊNCIA.
SÚMULA 262/STJ.
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que os atos cooperativos típicos� assim entendidos aqueles praticados entre as cooperativas e seus associados ou entre os associados e as cooperativas, ou ainda entre cooperativas, para a consecução dos objetivos sociais � não geram receita ou lucro, consoante disposto no art. 79, parágrafo único, da Lei 5.764/1971. 2. A Primeira Seção do STJ pacificou o entendimento de que toda movimentação financeira das cooperativas de crédito � incluindo a captação de recursos, a realização de empréstimos aos cooperados, bem como a efetivação de aplicações financeiras no mercado �constitui ato cooperativo. 3. Infere-se que, se as aplicações financeiras das cooperativas de crédito, por serem atos cooperativos típicos, não geram receita, lucro ou faturamento, o resultado positivo decorrente desses negócios jurídicos não sofre a incidência do Imposto de Renda. 4. Acresça-se que os julgados que deram origem ao enunciado da Súmula 262/STJ não analisaram a situação específica das cooperativas de crédito, cuja atividade básica está relacionada à gerência financeira dos recursos creditícios dos associados (...).�
Diante da firme orientação jurisprudencial emanada da Corte judicial competente, em que pese não vinculante, e em homenagem ao princípio da economia processual e à segurança jurídica, a instância administrativa deve trilhar o mesma caminho, considerando não tributáveis os resultados das aplicações financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito, porque enquadrados como atos cooperados.
Isto posto, nego provimento ao recurso especial�
No mesmo sentido, os julgados contidos nos REsp 611.217/MG, 718.001/MG e 717.126/SC, nos quais o Egrégio Superior Tribunal de Justiça, reafirma a intributabilidade das receitas financeiras auferidas pelas cooperativas de crédito, não se fazendo distinção se auferidas pela cobrança de empréstimos à associados ou de recursos captados de associados e aplicados no mercado financeiro nacional.
Por outro turno, o Supremo Tribunal Federal tem recusado sistematicamente a apreciação de Recursos Extraordinários de processos que tenham sido julgados pelo Superior Tribunal de Justiça, com fundamento na Lei nº 5.764/71, no que tange a tributação de receitas financeiras auferidas por cooperativas de crédito entendendo que a matéria tem nítido caráter infraconstitucional, fazendo com que as decisões do STJ sejam definitivas no âmbito das cortes superiores.
De se notar por derradeiro, que de acordo com a Resolução nº 3.106/2003, do Banco Central do Brasil, a cooperativa de crédito somente pode realizar operações de crédito ou captação de recursos com associados, cabendo qualquer prova em contrário à autoridade fiscal.
Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento integral ao recurso voluntário.
(assinado digitalmente)
Walter Adolfo Maresch - Relator 
 
 Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes
Divergi do Ilustre Relator por entender cabível, sim, a tributação de aplicações financeiras efetuadas por cooperativas de crédito.
Fundamentando esse meu entendimento, transcrevo excerto do Acórdão da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) nº 5.348, de 5 de dezembro de 2005, como segue:
O dissenso trazido neste recurso especial de divergência versa sobre a legalidade da a incidência de imposto de renda sobre aplicações financeiras realizadas por sociedades cooperativas de crédito. A divergência situa-se exatamente na natureza desses atos realizados pela Cooperativa, se estão enquadrados como atos cooperativos ou não.
A decisão recorrida entendeu procedente a exigência por entender que a aplicação de recursos no mercado financeiro se trata de uma atividade estranha aos objetivos sociais das sociedades cooperativas, devendo ser submetida a tributação. Enquanto o acórdão paradigma teve entendimento diverso, considerando essa aplicação financeira um ato cooperativo.
O recurso atende os pressupostos para sua admissibilidade e, portanto, deve ser conhecido.
Como se sabe as sociedades cooperativas gozam de tratamento especial e mais benéfico em nosso ordenamento jurídico Essa proteção se estende, inclusive, à seara do Direito Tributário, com a concessão de isenção/não incidência de tributos. Isso se deve ao consenso que se formou em torno da ideia da necessidade de se incentivar a inserção do trabalhador ou do pequeno produtor no mercado econômico. O Estado, ao facilitar a reunião desses produtores para a exploração conjunta de determinada atividade, permite ganhos em escala para os pequenos empresários e incrementa a competição entre os agentes produtivos, gerando efeitos benéficos a toda sociedade.
Nesse contexto, as cooperativas de crédito são formadas para baratear o custo financeiro dos cooperados. Atuam da mesma forma de uma instituição financeira, captando e emprestando recursos dos próprios associados. Negociando também diretamente no mercado financeiro, realizando aplicações de recursos nas instituições financeiras tradicionais, auferindo rendimentos tributáveis e repassando tais recursos a seus cooperados. Essa associação de interesses permite benefícios claros aos cooperados, que conseguem financiar melhor a sua atividade produtiva, eis que obtêm recursos mais facilmente do que se atuassem de forma isolada. Isso se deve à melhor alocação dos recursos ociosos dos cooperados e ao menor custo de captação em razão do aumento do volume de recursos e das garantias (ganhos de escala).
A legislação do imposto sobre a renda foi, então, concebida de forma a calibrar a tributação das cooperativas de forma a não tributar as pessoas reunidas em forma cooperativa além do que seriam tributadas isoladamente. Ou seja, o fato de se reunirem em sociedade e transferirem recursos e produtos entre si, internamente à cooperativa, não geraria nenhum excedente de tributação do imposto. Assim, as cooperativas seriam tributadas de forma equânime com as demais empresas lucrativas do mercado e seriam protegidas em suas operações internas com seus associados.
Nessa trilha de raciocínio, quando as cooperativas aplicam seus excedentes em outras instituições financeiras, devem ser tributadas da mesma forma que qualquer outro agente econômico. Do contrário, a tributação não seria neutra e incentivaria a formação de sociedades cooperativas apenas por razões de economia de tributo. Ressalte-se, por relevante, que a legislação tributária afasta a incidência do imposto apenas nas operações internas da cooperativa (atos cooperados), que se evidenciam quando a sociedade empresta ou remunera seus associados com recursos gerados internamente ou captados no mercado financeiro e repassados aos associados. Os rendimentos obtidos dessa forma são tributados apenas nos beneficiários � cooperados.
Nego provimento ao Recurso.

(assinado digitalmente)
Sérgio Rodrigues Mendes
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Por ter natureza de ato cooperativo tipico, o resultado de receitas financeiras
decorrentes de aplicagdes financeiras realizadas por cooperativas de crédito,
ndo se sujeita a Contribuicdo da COFINS.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento
ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. Vencido(a) o(a)
“onselheiro(a) Sérgio Rodrigues Mendes.

(assinado digitalmente)
Selene Ferreira de Moraes - Presidente.
(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Selene Ferreira de
Moraes (presidente), Walter Adolfo Maresch, Sergio Rodrigues Mendes, Meigan Sack
Rodrigues, Viviani Aparecida Bacchmi e Sérgio Luiz Bezerra Presta.

Relatorio

C.E.C.M. - COOPERATIVA DE ECONOMIA E CREDITO MUTUO DOS
SERVIDORES MUNICIPAIS DE SAO PAULO, pessoa juridica ja qualificada nestes autos,
inconformada com a decisio proferida pela DRJ SAO PAULO/SP I, interpde recurso
voluntario a este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, objetivando a reforma da
decisdo.

Adoto o relatério da DRJ por bem retratar os fatos.

DA AUTUACAO - Conforme Termo de Verificagdo de fls. 09/10,
em fiscalizacdo empreendida junto a empresa acima
identificada, referente aos anos-calendario de 2002 e 2003, a
Fiscalizagdo relata o seguinte:

Tendo sido intimada, a empresa apresentou demonstrativo de
receitas de atos cooperativos, e atos ndo cooperativos, que Sao
aplicagoes financeiras junto as instituigdes financeiras, no caso
Banco do Brasil, Banespa e Unibanco, que ndo estdo declaradas
nas declaragées de IRPJ entregues a Secretaria da Receita
Federal, dos exercicios de 2003 (ano-base de 2002) e de 2004
(ano-base de 2003);

Que tendo a empresa realizado aplicagdes financeiras junto a
varias institui¢oes financeiras, ndo cooperativas, o que indica
que/sdo ‘atos ndo’ cooperados e, portanto, fora da denominagdo
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de atos cooperativos, citados pelo artigo 79 da Lei n°5.764/71,
tem-se assim, que os atos que envolvam a cooperativa e outra
pessoa ndo associada, no nosso caso, um banco, estdo fora da
definicdo de atos cooperativo, conforme o artigo 183 do RIR/99
0 que faz com que se sujeitem a incidéncia da norma tributaria,
as aplicagoes financeiras no mercado financeiro, efetuadas pelas
cooperativas, por ndo constituirem negocios juridicos vinculados
d finalidade basica dos atos cooperativos.

Desta forma, entdo, é de se lancar de oficio o crédito tributario
ndo declarado em questdo, conforme abaixo relacionamos:

Periodo Receitas Financeiras de atos ndo cooperativos 12/2002
R8137.436,63 12/2003 R$195.981,14 Em decorréncia das
constatagoes feitas pela fiscalizagdo, em 17/02/2006 foram
lavrados os Autos de Infragdo: (i) Imposto de Renda-Pessoa
Juridica (fls.11/14 e 16); (ii) Contribui¢do para o Programa de
Integracdo Social (fls.15, 17/19); (iii) Contribui¢do para o
Financiamento da  Seguridade  Social (fls.20/23);  (iv)
Contribui¢cdo social Sobre o Lucro Liquido (fls.24/28), com os
valores a seguir discriminados:

Demonstrativo do Imposto de Renda- Pessoa Juridica (fls.11).

Crédito Tributdrio Enquadramento Legal Valor em RS IRPJ Art.
24 da Lei n°9.249/95; art. 249, inciso II, 50.012,66 251 e
paragrafo unico, 278, 279, 280 e 288, do RIR/99. Juros de Mora
(calculados até Art. 61 § 2° da Lei n° 9.430/96. 20.652,08
31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, 1, da Lei n° 9.430/96.
37.509,48 TOTAL 108.174,22

Demonstrativo do PIS (fls.15).

Crédito Tributario Enquadramento Legal Valor em R$ PIS Art.
24 § 2° da Lei n®°9.249/95; art. 2° alinea "a" 2.167,20 e
paragrafo unico, 3° 10, 26, 51 e 91 do Decreto n°4.524/02. Juros
de Mora (calculados até Art. 61 § 2°, da Lei n° 9.430/96. 894,91
1 31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n°
9.430/96. 1.625,39 TOTAL 4.687,50

Demonstrativo da Contribuicdo para Financiamento da
Seguridade Social (fls.22).

Crédito Tributario Enquadramento Legal Valor em R$ COFINS
Art. 2°, inciso Il e paragrafo unico, 3° 10, 22, 11.962, arts. 33,
51 e 91 do Decreto n°4.524/02; Art. 18 da Lei n°10.684/03.
Juros de Mora (calculados até Art. 61 § 2°, da Lei n° 9.430/96.
4.774,40 31/01/2006) Multa de Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n°
9.430/96. R$ 8.971,74 TOTAL 25.708,47,

Demonstrativo da Contribui¢do Social (fls. 27)

Crédito Tributario Enquadramento Legal Valor em R$
Contribuicdo Art. 2° e §S, da Lei n° 7.689/88; art. 28 da Lei n°
30.007,59 9.430/96, art. 7° da MP 1.807/99 e reedicées, i art. 6°
da MP°L.858/99: ereedicdes. Juros de Mora (calculados até Art.
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61, §3° da Lei n°® 9.430/96. 12.391 ,23 31/01/2006) Multa de
Oficio (75%) Art. 44, I, da Lei n® 9.430/96. R$ 22.505,68 TOTAL
64.904,50,

DA IMPUGNACAO

A autuada apresentou a impugnacdo de fls.31/40, protocolizada
em 17/03/2006, acompanhada dos documentos de fls. 41/91,
expondo, em sintese, que:

1. Na situagdo especifica das cooperativas de crédito que tém
como objeto estatutario proporcionar, pela mutualidade, a
assisténcia financeira aos associados, fomentando a circulagdo
crediticia, entende-se que as mesmas ndo estdo obrigadas ao
recolhimento de impostos.

1.1. As cooperativas de crédito, referendadas pelo Estatuto
Social, demonstram de forma contundente e sob o manto
constitucional e legal que, ao praticarem sua atividade essencial,
integrada pelos denominados atos cooperativos, ndo auferem
lucros, rendas ou receitas.

1.2. As receitas e as despesas, na verdade, sdo dos cooperados
(associados), assim como o eventual resultado positivo obtido
pela cooperativa é sobra, dividida na propor¢do dos servigos
usufruidos de cada associado.

1.3. Exige-se que as cooperativas trabalhem com uma margem
de seguranca para ndo ficarem produzindo somente perdas. Dal,
no cooperativismo, surge a sobra e, caso o resultado seja
negativo, cria-se a perda. Sobra ndo é o objetivo da cooperativa,
mas uma decorréncia necessaria.

1.4. A sobra ou a perda que ocorra na cooperativa é uma mera
inadequagdo entre o custo dos servigos ou produtos e o valor
recebido por estes. Ndo hd o objetivo de lucro ou mesmo o de
sobras, pois a cooperativa visa atingir seu objetivo de prestar
servigos ao prego exato de seu custo.

2. Do ponto de vista do principio da igualdade, as sociedades
cooperativas ndo devem ter o mesmo tratamento fiscal das
sociedades comerciais, pois pessoas juridicas como as
cooperativas de crédito so praticam atos cooperativos, que ndao
realizam a hipotese de incidéncia dos tributos exigidos pela
Unido Federal, que sdo, por conseguinte, indevidos.

3. A equiparag¢do das cooperativas de crédito as institui¢oes
financeiras pelo artigo 22, paragrafo 1°, da Lei 8.212/91 resulta
em dupla ofensa ao principio da isonomia, em face dos artigos
5°e 150, inciso II, da CF, ja que se verifica tratamento desigual
a iguais (cooperativas de crédito tratadas de forma diferentes
das demais cooperativas) e tratamento igual a desiguais
(cooperativas de crédito tratadas da mesma forma que bancos e
congéneres).
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4. Em aten¢do as especificidades das cooperativas de crédito,
vem sendo firmada posi¢do no Judiciario no sentido de que todas
as aplicagées financeiras realizadas pelas cooperativas de
crédito, inclusive em entes ndo cooperativos integram o
denominado ato cooperativo, consoante julgados do STJ e do
Conselho de Contribuintes.

A CONCLUSAO Por tudo o que ji se viu e frente aos
documentos apresentados, espera e requer a impugnante que
seja acolhida apresente IMPUGNACAO para o fim de assim ser
decidido, cancelando-se o débito reclamado e seus reflexos.

A DRJ SAO PAULOY/SP 1, através do acorddo n® 16-21.412, de 18 de maio
de 2009 (fls. 95/104), julgou procedente o langamento, ementando assim a decisdo:

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2002, 2003
Ementa: COOPERATIVA. CONCEITO DE SOBRA.

O fato de a lei do cooperativismo denominar a mais valia de
"sobra" ndo tem o intuito de exclui-la do conceito de lucro, mas
permitir um disciplinamento especifico da destinagdo desses
resultados (sobras), cujo pardmetro é o volume de operagoes de
cada associado, enquanto o lucro deve guardar relagdo com a
contribui¢do do capital (Lei n 6.404, de 1976, art. 187).

APLICACOES FINANCEIRAS EM INSTITUICOES NAO
COOPERATIVAS. INCIDENCIA TRIBUTARIA.

As aplicagoes financeiras realizadas pelas cooperativas de
crédito em outras institui¢oes financeiras, ndo cooperativas, nao
se caracterizam como atos cooperativos, incidindo o imposto de
renda sobre o resultado obtido pela cooperativa nessas
aplicagoes.

COOPERATIVAS DE CREDITO. EQUIPARACAO COM
INSTITUICOES FINANCEIRAS. OFENSA A ISONOMIA.
MATERIA FORA DA COMPETENCIA DE APRECIACAO DAS
INSTANCIAS ADMINISTRATIVAS] JULGADORAS.

A alegagdo de ofensa ao principio constitucional de isonomia
cometida por dispositivo legal que equipara cooperativas de
crédito com institui¢ées financeiras constitui matéria cuja
apreciagdo foge a competéncia das instancias julgadoras
administrativas, as quais cabe aplicar as leis vigentes aos casos
concreto detendo poderes para afasti-las por pretensos vicios de
inconstitucionalidade, o que é atribuicdo exclusiva do Poder
Judiciario.

TRIBUTACAO DO PIS, COFINS E CSLL.

O resultado das aplicagcoes financeiras realizadas pelas
cooperativas de crédito em outras institui¢oes financeiras deve
sentributado pelo PIS,, COFINS e CSLL.
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Ciente da decisdao em 13/07/2009, conforme Aviso de Recebimento — AR (fl.
107), apresentou o recurso voluntario em 11/08/2009 - fls. 108/122, onde reitera os argumentos
da inicial.

E o relatério.

Y oto

Conselheiro Walter Adolfo Maresch

O recurso ¢ tempestivo e preenche os demais requisitos legais para sua
admissibilidade, dele conhego.

Trata o presente processo de autos de infragdo IRPJ, CSLL, PIS e COFINS,
lavrados em virtude de ndo oferecimento a tributagdo de resultados de atos ndo cooperativos
(aplicag¢des financeiras), auferidos por cooperativa de crédito nos anos calendarios 2002 e
2003.

Alega a recorrente em sintese, de que por ser cooperativa de crédito as
receitas decorrentes de aplicacdes financeiras, ndo se sujeitam a qualquer tipo de tributagdo,
por decorrerem de atos cooperativos.

Entendo que assiste razao a interessada.

Com efeito, registro inicialmente o deficiente método empregado para a
tributacdo das receitas e da precdria instrugcdo processual realizada pela autoridade fiscal o que
ja determinaria em grande parte a impossibilidade de manuten¢ao do langamento de oficio.

No que tange ao Imposto de Renda Pessoa Juridica e Contribuicdo Social
s/Lucro Liquido se impunha a apura¢dao ¢ demonstracdo do lucro real e base de calculo da
CSLL, a partir dos resultados (lucros ou sobras), sem o que ndo ¢ possivel aferir a base
imponivel dessas exagoes.

Também com relagdo as contribuigdes do PIS e COFINS seja pela base de
calculo anual utilizada e a total auséncia de comprovagao de onde os valores foram extraidos,
comprometem sobremaneira a aferi¢do da exatiddo e legalidade do langcamento.

No entanto, com relagdo a matéria de fundo, nao restam duavidas de que o
langamento de oficio ndo merece prosperar.

Com efeito, se para as sociedades cooperativas em geral até o presente
momento, as receitas financeiras tem natureza de atos ndo cooperativos (Simula 262 do STJ),
para as cooperativas de crédito tal ndo ocorre devendo ser considerados atos cooperativos
tipicos.

Tal constatacdo decorre que a captagdo de recursos e sua aplicacao da forma
mais rentavel ocorre em nome e em favor dos associados da cooperativa de crédito, sendo atos
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inequivocamente ligados a atividade para a qual a sociedade cooperativa foi constituida, com
fulcro no art. 79 da Lei n® 5.764/71:

Art. 79. Denominam-se atos cooperativos os praticados entre as
cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas
cooperativas entre si quando associados, para a consecu¢do dos
objetivos sociais.

Paragrafo unico. O ato cooperativo ndo implica operacio de
mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou
mercadoria (grifei).

Portanto ndo se trata de afastar qualquer norma tributdria que em tese
determina a tributacdo do IRPJ, CSLL, PIS ¢ COFINS mas tdo somente considerar como ato
cooperativo e nao sujeito a qualquer tributacdo, com base na Lei especial n°® 5.764/71, as
receitas financeiras auferidas por cooperativa de crédito.

O CARF tem adotado este entendimento, conforme decisao da CSRF (Ac.
910100.626, de 06/07/2010) cuja ementa e voto condutor da lavra da ilustre conselheira
Viviane Vidal Wagner, ndo deixam margem a qualquer davida:

Assunto: Contribuicao Social sobre o Lucro Liquido CSLL
Exercicios: 2000, 2001, 2002, 2003

Ementa: COOPERATIVA DE CREDI TO. APLICA COES
FINANCEIRAS, ATOS COOPERATIVOS, NAO TRIBUTACAO.

A efetivagdo de aplicagoes financeiras por cooperativas de
crédito no mercado constitui ato cooperativo ndo sujeito a
tributagdo. (Precedentes do STJ)

()

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional, nos
termos do relatorio e voto que integram o presente julgado.

()
Voto Conselheira VIVIANE VIDAL WAGNER

Presentes os pressupostos recursais, o recurso ¢ de ser
conhecido.

Os limites da lide ora cingem-se a tributa¢do do resultado das
aplicagoes financeiras no mercado, caso se configurem tais
operagoes como ato cooperado, ou nao.

A Lei n.° 5364/71, ao tratar da Politica Nacional de
Cooperativismo, define a forma de tributa¢do das cooperativas e
estabelece a incidéncia de tributacdo sobre as receitas derivadas

de atos ndo cooperativos. Dispoem os artigos 85, 86, 87 e 111 da
Lei n.° 5364/71, litteris:

()
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As cooperativas de crédito assumem uma das formas permitidas
pelo art. 5°da Lei n° 5.764/71, subordinando-se supletivamente
as diretrizes fixadas pelo Conselho Monetario Nacional,
consoante o disposto no art. 10.3 da mesma lei. Apesar disso,
sua forma de tributagdo é especial e ndo pode ser simplesmente
equiparada a das instituicbes  financeiras, pois ndo
descaracteriza a sua natureza de cooperativa o objetivo de
ofertar crédito aos seus cooperados. A tributa¢do deve atingir
apenas atos ndo cooperativos e, neste ponto, ¢ assente a posi¢do
deste Colegiado.

A questdo especifica do presente recurso refere-se ao correto
enquadramento do resultado das aplicagoes financeiras
realizadas pela cooperativa com os recursos disponiveis.

O acordao recorrido adotou a posigdo firmada pela Primeira
Secdo do Superior Tribunal de Justica, no sentido de que as
receitas de aplicac¢oes financeiras realizadas pelas cooperativas
de crédito ndo sdo tributdveis por caracterizarem atos
cooperativos.

Do Agravo Regimental no Recurso Especial n° 1.057.481 — CE
(2008/1048520), de relatoria do Ministro Francisco Falcdo, que
trata da incidéncia do PIS e da Cofins, se extrai a seguinte
fundamentacgdo, verbis:

()

Também remanesce pacificado o entendimento de que os atos
praticados pelas cooperativas de crédito ndo auferem lucro,
porquanto as despesas e os resultados sdao divididos entre seus
cooperados. Esse entendimento esta consagrado em inumeros
precedentes desta Corte, a exemplo dos que se seguem REsp n°
573.393/RS, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004, p,
282, AgRg no REsp n° 650.656/RJ, Rel. Min. FRANCISCO
FALCAO, DJ de 17/12/2004; AgRg nos EDcl no Ag 980095/SP,
Rel. Min.. LUIZ FUX, Dje de 29/09/2008, este ultimo assim
ementado, verbis:

PROCESSUAL ClViL E TRIBUTARIO, AGRAVO
REGIMENTAL, RECURSO ESPECIAL. PIS, COOPERATIVA
DE CREDITO. ATOS COOPERATIVOS

()

10. A doutrina, por seu turno, é unissona ao assentar que pelas
suas caracteristicas peculiares, principalmente seu papel de
representante dos associados, os valores que ingressam, como o0s
decorrentes da conversdo do produto (bens ou servigos) do
associado em dinheiro ou crédito nas de alienacdo em comum,
ou os recursos dos associados a serem convertidos em bens e
servigos nas de consumo (ou, neste ultimo caso, a reconversdo
em moeda apos o fornecimento feito ao associado), ndo devem
ser havidos como receitas da cooperativa. (...) 12. Outrossim, a
Primeira Se¢do, no julgamento do REsp 591298/MG, Relator
para o acordao o Ministro Castro Meira, sessdo de 27 de
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outubro de 2004, firmou o entendimento de que os atos
praticados pelas cooperativas de crédito ndo sdo passiveis de
incidéncia tributaria, uma vez que a capta¢do de recursos e a
realizacdo de aplicagoes no mercado financeiro, com o intuito de
oferecer assisténcia de crédito aos associados, constituem atos
cooperativos. 13. A intributabilidade pelo PIS do ato cooperativo
alcang¢a todas as aplicagoes financeiras, conducentes a
consecugdo dos objetivos sociais das cooperativas. 14. Agravo
regimental desprovido, (grifei).

No mesmo sentido:

EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 611217 / MG EMBARGOS DE
DECLARACAO NOS EMBARGOS DE DECLARACAO NOS
EMBARGOS DE DECLARACAO NO RECURSO ESPECIAL
2003/02138920 Relator(a) Ministra ELIANA CALMON (1114)

Orgdo Julgador T2 SEGUNDA TURMA Data do Julgamento
20/10/2009 Data da Publicacdo/Fonte DJe 04/11/2009.

Ementa PROCESSO CIVIL E TRIBUTARIO — EMBARGOS DE
DECLARACAO — NAO INCIDENCIA DO PIS SOBRE AS
APLICACOES ~ FINANCEIRAS  REALIZADAS  PELAS
COOPERATIVAS DE CREDITO 1. Conforme jurisprudéncia
sedimentada pelas Turmas da Primeira Seg¢do, as aplicagoes
financeiras das sociedades cooperativas de crédito ndo sofrem a
incidéncia do PIS. 2. Embargos de declara¢do acolhidos para
explicitagdo.”

Essa orientagcdo ainda pode ser confirmada em julgado recente
da Segunda Turma daquele Egrégio tribunal no AgRg no AgRg
no REsp 717126 / SC, de relatoria do Ministro Herman

Benjamin, julgado em 09/02/2010, abaixo transcrito:
“Ementa PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO.

COOPERATIVAS ~ DE CREDITO. APLICACOES
FINANCEIRAS. ATOS COOPERATIVOS. IMPOSTO DE
RENDA. NAOINCIDENCIA.

SUMULA 262/STJ.

INAPLICABILIDADE. HONORARIOS ~ ADVOCATICIOS.
REVISAO. MATERIA FATICO PROBATORIA.

INCIDENCIA DA SUMULA 7/STJ 1. A jurisprudéncia do
Superior Tribunal de Justica firmou-se no sentido de que os atos
cooperativos tipicos— assim entendidos aqueles praticados entre
as cooperativas e seus associados ou entre os associados e as
cooperativas, ou ainda entre cooperativas, para a consecugdo
dos objetivos sociais — ndo geram receita ou lucro, consoante
disposto no art. 79, paragrafo unico, da Lei 5.764/1971. 2. A
Primeira Se¢do do STJ pacificou o entendimento de que toda
movimenta¢do financeira das cooperativas de crédito —
incluindo a capta¢do de recursos, a realizagdo de empréstimos
aos/P cooperados;’/bemOicomo a efetivagdo de aplicagoes
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financeiras no mercado —constitui ato cooperativo. 3. Infere-se
que, se as aplicagoes financeiras das cooperativas de crédito,
por serem atos cooperativos tipicos, ndo geram receita, lucro ou
faturamento, o resultado positivo decorrente desses negocios
juridicos ndo sofre a incidéncia do Imposto de Renda. 4.
Acres¢a-se que os julgados que deram origem ao enunciado da
Sumula 262/STJ ndo analisaram a situa¢do especifica das
cooperativas de crédito, cuja atividade basica estd relacionada a
geréncia financeira dos recursos crediticios dos associados

(.).”

Diante da firme orientagdo jurisprudencial emanada da Corte
judicial competente, em que pese ndo vinculante, e em
homenagem ao principio da economia processual e a seguranga
juridica, a instancia administrativa deve trilhar o mesma
caminho, considerando ndo tributaveis os resultados das
aplicagoes financeiras realizadas pelas cooperativas de crédito,
porque enquadrados como atos cooperados.

Isto posto, nego provimento ao recurso especial”

No mesmo sentido, os julgados contidos nos REsp 611.217/MG,
718.001/MG e 717.126/SC, nos quais o Egrégio Superior Tribunal de Justica, reafirma a
intributabilidade das receitas financeiras auferidas pelas cooperativas de crédito, ndo se
fazendo distincdo se auferidas pela cobranca de empréstimos a associados ou de recursos
captados de associados e aplicados no mercado financeiro nacional.

Por outro turno, o Supremo Tribunal Federal tem recusado sistematicamente
a apreciacao de Recursos Extraordindrios de processos que tenham sido julgados pelo Superior
Tribunal de Justi¢a, com fundamento na Lei n® 5.764/71, no que tange a tributagdo de receitas
financeiras auferidas por cooperativas de crédito entendendo que a matéria tem nitido carater
infraconstitucional, fazendo com que as decisdes do STJ sejam definitivas no ambito das cortes
superiores.

De se notar por derradeiro, que de acordo com a Resolugdo n°® 3.106/2003, do
Banco Central do Brasil, a cooperativa de crédito somente pode realizar operagdes de crédito
ou captacdo de recursos com associados, cabendo qualquer prova em contrario a autoridade
fiscal.

Ante o exposto, voto no sentido de dar provimento integral ao recurso
voluntario.

(assinado digitalmente)

Walter Adolfo Maresch - Relator
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segue:

Conselheiro Sérgio Rodrigues Mendes
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Divergi do Ilustre Relator por entender cabivel, sim, a tributacdo de
aplicagoes financeiras efetuadas por cooperativas de crédito.

Fundamentando esse meu entendimento, transcrevo excerto do Acordio da
Camara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) n? 5.348, de 5 de dezembro de 2005, como

O dissenso trazido neste recurso especial de divergéncia versa
sobre a legalidade da a incidéncia de imposto de renda sobre
aplicagoes financeiras realizadas por sociedades cooperativas
de crédito. A divergéncia situa-se exatamente na natureza desses
atos realizados pela Cooperativa, se estdo enquadrados como
atos cooperativos ou ndo.

A decisdo recorrida entendeu procedente a exigéncia por
entender que a aplicagdo de recursos no mercado financeiro se
trata de uma atividade estranha aos objetivos sociais das
sociedades cooperativas, devendo ser submetida a tributagdo.
Enquanto o acorddo paradigma teve entendimento diverso,
considerando essa aplicagdo financeira um ato cooperativo.

O recurso atende os pressupostos para sua admissibilidade e,
portanto, deve ser conhecido.

Como se sabe as sociedades cooperativas gozam de tratamento
especial e mais benéfico em nosso ordenamento juridico Essa
prote¢do se estende, inclusive, a seara do Direito Tributario,
com a concessdo de isencdo/ndo incidéncia de tributos. Isso se
deve ao consenso que se formou em torno da ideia da
necessidade de se incentivar a insercdo do trabalhador ou do
pequeno produtor no mercado economico. O Estado, ao facilitar
a reunido desses produtores para a exploracdo conjunta de
determinada atividade, permite ganhos em escala para os
pequenos empresdrios e incrementa a competicdo entre 0S
agentes produtivos, gerando efeitos benéficos a toda sociedade.

Nesse contexto, as cooperativas de crédito sdo formadas para
baratear o custo financeiro dos cooperados. Atuam da mesma
forma de uma instituicdo financeira, captando e emprestando
recursos dos proprios associados. Negociando também
diretamente no mercado financeiro, realizando aplicagdes de
recursos nas institui¢oes financeiras tradicionais, auferindo
rendimentos tributdveis e repassando tais recursos a seus
cooperados. Essa associagdo de interesses permite beneficios
claros aos cooperados, que conseguem financiar melhor a sua
atividade produtiva, eis que obtém recursos mais facilmente do
que se atuassem de forma isolada. Isso se deve a melhor
alocacdo dos recursos.ociosos dos cooperados e ao menor custo
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de capta¢do em razdo do aumento do volume de recursos e das
garantias (ganhos de escala).

A legislagdo do imposto sobre a renda foi, entdo, concebida de
forma a calibrar a tributagdo das cooperativas de forma a ndo
tributar as pessoas reunidas em forma cooperativa além do que
seriam tributadas isoladamente. Ou seja, o fato de se reunirem
em sociedade e transferirem recursos e produtos entre si,
internamente a cooperativa, ndo geraria nenhum excedente de
tributa¢do do imposto. Assim, as cooperativas seriam tributadas
de forma equdnime com as demais empresas lucrativas do
mercado e seriam protegidas em suas operagdes internas com
seus associados.

Nessa trilha de raciocinio, quando as cooperativas aplicam seus
excedentes em outras instituicoes financeiras, devem ser
tributadas da mesma forma que qualquer outro agente
economico. Do contrario, a tributacdo ndo seria neutra e
incentivaria a formagdo de sociedades cooperativas apenas por
razoes de economia de tributo. Ressalte-se, por relevante, que a
legislagdo tributdria afasta a incidéncia do imposto apenas nas
operagoes internas da cooperativa (atos cooperados), que se
evidenciam quando a sociedade empresta ou remunera seus
associados com recursos gerados internamente ou captados no
mercado  financeiro e repassados aos associados. Os
rendimentos obtidos dessa forma sdo tributados apenas nos
beneficiarios — cooperados.

Nego provimento ao Recurso.

(assinado digitalmente)

Sérgio Rodrigues Mendes



